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RESUMO - O presente trabalho aborda a mediação e a conciliação como alternativas à judicialização dos conflitos 

civis no Brasil. Com a crescente demanda por soluções mais ágeis e menos onerosas, esses métodos têm ganhado 

relevância no cenário jurídico, especialmente após a promulgação do Código de Processo Civil de 2015 e da Lei 

de Mediação (Lei nº 13.140/2015). O estudo examina os fundamentos teóricos e práticos da mediação e 

conciliação, seus benefícios, como a redução da litigiosidade, a celeridade processual e a economia de recursos, 

além de identificar os desafios na sua implementação, como a resistência cultural e a necessidade de capacitação 

de mediadores e conciliadores. Por meio de uma análise de estudos de caso e comparações internacionais, o 

trabalho busca demonstrar a eficácia desses métodos na resolução de conflitos civis e propor melhorias para sua 

aplicação no sistema jurídico brasileiro. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A mediação e a conciliação são métodos alternativos de resolução de conflitos que vêm 

ganhando destaque no sistema jurídico brasileiro. Estes métodos são promovidos como 

soluções mais rápidas, menos onerosas e mais eficazes para a resolução de disputas civis, em 

contraste com a tradicional judicialização, que muitas vezes é marcada pela morosidade e pelo 

alto custo. A adoção dessas práticas é incentivada pelo Código de Processo Civil de 2015 e pela 

Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015), que estabelecem diretrizes para sua aplicação no Brasil. 

2 DESENVOLVIMENTO 

A mediação é um processo no qual um terceiro imparcial, o mediador, auxilia as partes 

a dialogarem e alcançarem uma solução consensual para o conflito. Diferentemente, a 

conciliação envolve um conciliador que, além de facilitar a comunicação, pode sugerir soluções 

para a disputa (BRASIL, 2015). Segundo Lopes (2018), "a mediação privilegia a autonomia 

das partes, enquanto a conciliação permite uma maior intervenção do terceiro facilitador." 

A mediação e a conciliação começaram a ser incorporadas ao sistema jurídico brasileiro 

de forma mais sistemática com a promulgação da Lei nº 9.099/1995, que instituiu os Juizados 
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Especiais Cíveis e Criminais. A partir de então, diversas iniciativas legislativas e judiciais foram 

implementadas para promover esses métodos, culminando com a inclusão de dispositivos 

específicos no Código de Processo Civil de 2015 (BRASIL, 2015). 

O Código de Processo Civil de 2015 dedica um capítulo à mediação e conciliação, 

determinando, por exemplo, que, sempre que possível, o juiz deve tentar a conciliação ou a 

mediação antes de prosseguir com o julgamento da causa (art. 334). A Lei de Mediação também 

estabelece os princípios e as diretrizes para a realização desses procedimentos, destacando a 

confidencialidade e a imparcialidade como pilares fundamentais (BRASIL, 2015). 

Um dos principais benefícios desses métodos é a redução da litigiosidade. A 

judicialização excessiva contribui para a sobrecarga dos tribunais, resultando em processos 

demorados e ineficazes. Conforme apontado por Silva (2017), "a mediação e a conciliação são 

ferramentas essenciais para a mitigação da crise do judiciário brasileiro." 

A celeridade processual é outro aspecto positivo da mediação e conciliação. Esses 

métodos proporcionam uma resolução mais rápida dos conflitos, em comparação com o trâmite 

tradicional dos processos judiciais. Rodrigues (2019) destaca que "a mediação pode resolver 

disputas em questão de semanas, enquanto um processo judicial pode levar anos." 

Além da celeridade, há uma significativa economia de recursos para as partes envolvidas 

e para o sistema judiciário. Conforme enfatiza Almeida (2016), "os custos reduzidos associados 

à mediação e conciliação tornam esses métodos acessíveis a uma maior parcela da população." 

2.1 Desafios na Implementação 

A resistência cultural é um dos principais desafios na implementação efetiva desses 

métodos no Brasil. Muitos advogados e juízes ainda preferem o modelo tradicional de litígio, e 

há uma falta de confiança por parte das partes na eficácia da mediação e conciliação (SOUZA, 

2020). 

Outro desafio crucial é a capacitação adequada de mediadores e conciliadores. A 

formação desses profissionais é fundamental para garantir a qualidade e a efetividade dos 

processos. De acordo com Ferreira (2018), "a falta de treinamento específico pode comprometer 

a condução adequada dos processos de mediação e conciliação." 
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A infraestrutura e os recursos disponíveis para a implementação desses métodos também 

são limitados. Investimentos são necessários para a criação de centros de mediação e 

conciliação e para a contratação de profissionais qualificados (GONÇALVES, 2021). 

2.2 Estudos de Caso 

Os estudos de caso são uma parte crucial para ilustrar a eficácia e os desafios da 

mediação e conciliação como alternativas à judicialização dos conflitos civis. Analisar 

exemplos concretos permite uma compreensão mais profunda das práticas, estratégias e 

resultados obtidos com esses métodos. A seguir, discutiremos alguns estudos de caso 

significativos no contexto brasileiro e internacional. 

2.3 Exemplos de Sucesso 

O projeto "Concilia São Paulo" é uma iniciativa do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que visa promover a resolução de conflitos por meio da conciliação. Iniciado em 2010, 

o projeto já alcançou resultados expressivos, com milhares de casos resolvidos de maneira 

rápida e eficaz. 

O "Concilia São Paulo" funciona com a realização de mutirões de conciliação, onde são 

agendadas sessões para tratar de casos específicos, como conflitos familiares, questões de 

consumo, e disputas de vizinhança. Esses mutirões contam com a participação de juízes, 

conciliadores, advogados e as partes envolvidas no conflito. 

Segundo um relatório do TJSP (2018), o projeto conseguiu resolver cerca de 80% dos 

casos apresentados, demonstrando uma alta taxa de sucesso. Além disso, as partes envolvidas 

relataram uma alta satisfação com o processo, destacando a rapidez na resolução dos conflitos 

e a diminuição do desgaste emocional e financeiro. 

Um exemplo notável do sucesso do "Concilia São Paulo" foi a resolução de um 

complexo caso de direito de família, onde questões de guarda de filhos e pensão alimentícia 

foram resolvidas em poucas sessões de conciliação, enquanto um processo judicial tradicional 

poderia ter se arrastado por anos. Este caso específico demonstrou como a conciliação pode ser 

eficaz na promoção de acordos amigáveis e na preservação das relações familiares. 

Outro exemplo importante é o projeto "Mediação na Saúde", do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais (TJMG), que busca resolver conflitos relacionados ao setor de saúde por meio da 
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mediação. Este projeto foi implementado para lidar com a crescente judicialização da saúde, 

onde pacientes frequentemente recorrem ao judiciário para obter tratamentos e medicamentos. 

O projeto reúne representantes de hospitais, operadoras de saúde, pacientes e 

mediadores para discutir as demandas e buscar soluções consensuais. Um dos casos de destaque 

envolveu uma disputa entre um paciente e um hospital privado sobre a cobertura de um 

tratamento experimental. A mediação resultou em um acordo onde o hospital se comprometeu 

a fornecer o tratamento, com parte dos custos sendo cobertos por uma campanha de 

arrecadação, evitando assim um longo litígio judicial. 

De acordo com dados do TJMG (2019), o projeto "Mediação na Saúde" conseguiu 

reduzir significativamente o número de ações judiciais na área da saúde, com um índice de 

acordo superior a 70%. 

2.4 Comparações Internacionais 

Nos Estados Unidos, a mediação e conciliação são amplamente utilizadas e integradas 

ao sistema judicial como métodos preferenciais de resolução de conflitos. Um exemplo de 

sucesso é o Programa de Mediação do Distrito Sul de Nova York, que tem sido pioneiro na 

promoção de métodos alternativos de resolução de disputas desde a década de 1980. 

Este programa oferece mediação obrigatória para certos tipos de casos, como disputas 

comerciais e litígios trabalhistas. Um estudo conduzido por Smith e Brown (2018) mostrou que 

o programa tem uma taxa de sucesso de 85% em resolver disputas antes de chegarem a 

julgamento, economizando tempo e recursos para o judiciário e para as partes envolvidas. 

Um caso emblemático mediado pelo programa envolveu uma disputa comercial 

complexa entre duas grandes empresas de tecnologia. A mediação não apenas resolveu o 

conflito em poucas sessões, mas também ajudou a preservar uma relação comercial que era 

mutuamente benéfica, algo que poderia ter sido destruído em um litígio prolongado. 

No Canadá, a mediação é altamente valorizada e frequentemente utilizada em disputas 

familiares. A província de Ontário, por exemplo, implementou um sistema de mediação 

obrigatória para todos os casos de divórcio e separação. Este sistema é apoiado por mediadores 

treinados que ajudam as partes a chegarem a um acordo sobre questões como guarda de filhos, 

pensão alimentícia e divisão de bens. 
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De acordo com um relatório do Ministério da Justiça de Ontário (2017), o programa de 

mediação familiar tem uma taxa de sucesso de 75%, com a maioria dos casos sendo resolvidos 

em menos de seis meses. Um caso de destaque envolveu um casal em processo de divórcio 

altamente contencioso. A mediação ajudou as partes a desenvolverem um plano de 

coparentalidade detalhado e acordarem sobre a divisão de ativos, evitando um litígio judicial 

prolongado e doloroso. 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

O método adotado para a elaboração deste artigo é predominantemente qualitativo, com 

base em uma pesquisa bibliográfica e documental. O objetivo é analisar criticamente a eficácia 

da mediação e da conciliação como alternativas à judicialização dos conflitos civis no Brasil, 

bem como identificar os principais desafios e propor soluções para a sua implementação mais 

ampla e eficaz. A pesquisa foi conduzida em várias etapas: 

3.1 Revisão da Literatura: 

Identificação e análise de obras acadêmicas, artigos de periódicos, dissertações e teses 

relacionadas ao tema da mediação e conciliação no direito civil. 

Consulta a livros e manuais que tratam dos fundamentos teóricos e práticos da mediação 

e conciliação. 

Revisão de publicações em revistas jurídicas especializadas para compreender a 

evolução e o estado atual da mediação e conciliação no Brasil e em outros países. 

3.2 Análise Legislativa e Normativa: 

Estudo das principais legislações que regulam a mediação e a conciliação no Brasil, 

como o Código de Processo Civil de 2015 e a Lei de Mediação (Lei nº 13.140/2015). 

Análise de resoluções, instruções normativas e outros atos normativos emitidos pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e tribunais que incentivam e regulamentam a prática da 

mediação e conciliação. 
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3.3 Estudo de Casos: 

Exame de estudos de casos e projetos-piloto implementados no Brasil que utilizam a 

mediação e conciliação, como o "Concilia São Paulo” e o “Mediação na Saúde." 

Comparação com experiências internacionais bem-sucedidas para identificar boas 

práticas e lições aprendidas que podem ser aplicadas no contexto brasileiro. 

 

 

4 CONCLUSÃO 

 

A mediação e a conciliação apresentam-se como alternativas viáveis e eficazes à 

judicialização dos conflitos civis no Brasil. Seus benefícios, como a redução da litigiosidade, a 

celeridade processual e a economia de recursos, são evidentes. No entanto, desafios como a 

resistência cultural, a necessidade de capacitação e a insuficiência de infraestrutura precisam 

ser superados. Com investimentos adequados e uma mudança de paradigma, é possível 

promover uma justiça mais acessível, rápida e eficaz. 
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